
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.540.268 - RS (2015/0150738-5)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : CLAUDIO BORGES DO AMARAL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. DESCAMINHO. ART. 334 DO CP. HABITUALIDADE CRIMINOSA.  
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES. 
INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.  ANÁLISE. 
REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
DESNECESSIDADE. MATÉRIA DE DIREITO. SÚMULA 7/STJ. NÃO 
APLICAÇÃO. AGRAVO IMPROVIDO.

1. A habitualidade na prática do crime do art. 334 do CP denota o elevado grau de 
reprovabilidade da conduta, obstando a aplicação do princípio da insignificância. 
Precedentes.

2. Na hipótese, o recorrente apresenta certidão de antecedentes criminais com registro 
de 4 ações penais, uma comunicação de prisão em flagrante e uma representação 
criminal, todas pelo crime de descaminho, por fatos ocorridos em 2005, 2007, 2008, 
2011 e 2012, o que demonstra a potencialidade de maior lesão ao bem jurídico tutelado, 
relevante ao ordenamento jurídico.

3. A análise acerca da possibilidade da aplicação do princípio da insignificância ao crime 
de descaminho não implica o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, 
porque matéria estritamente de direito, não havendo falar em incidência da Súmula 
7/STJ.

4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ericson Maranho 
(Desembargador convocado do TJ/SP), Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior 
e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 03 de novembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO NEFI CORDEIRO  
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.540.268 - RS (2015/0150738-5)
  

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : CLAUDIO BORGES DO AMARAL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator):

CLÁUDIO BORGES DO AMARAL interpõe agravo regimental em face de decisão 

que deu provimento ao recurso especial do Ministério Público Federal para, afastando o 

princípio da insignificância, receber a denúncia contra o recorrido.

Alega o agravante que o relator examinou questões de natureza fático-probatória, 

todavia, no presente caso, incide a Súmula 7/STJ.

Sustenta, ainda, que deve ser aplicado o princípio da insignificância, ao argumento de 

que o STJ adota o valor de R$10.000,00 como parâmetro para a adoção desse princípio.

Requer a reconsideração da decisão ou a sua submissão à Sexta Turma, a fim de que 

seja provido o agravo regimental.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.540.268 - RS (2015/0150738-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

A decisão agravada foi proferida nos seguintes termos:

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL interpõe recurso especial 
em face de acórdão assim ementado:

PENAL. PROCESSO PENAL. DESCAMINHO. 
ARTIGO 334, CAPUT, DO CÓDIGO PENAL. REINCIDÊNCIA. VALOR 
DOS TRIBUTOS. INCIDÊNCIA DA PORTARIA Nº 75/2012. 
APLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.

1. Nos crimes de descaminho deve ser aplicado o 
princípio da insignificância quando o valor sonegado for inferior a R$ 
20.000,00 (vinte mil reais), quantum estabelecido no art. 20 da Lei nº 
10.522/2002, atualizado pelas Portarias nº 75 e 130 do Ministério da 
Fazenda. Importa ressaltar que o referido montante alcança, inclusive, 
fatos ocorridos anteriormente à vigência da referida Portaria, nos termos 
do julgado da Primeira Turma (HC 120617/PR, Relatora Ministra Rosa 
Weber) e da Segunda Turma (HC nº 118.000/PR, Relator Ministro Ricardo 
Lewandowski, DJE de 16-09-2013), do Supremo Tribunal Federal.

2. Em se tratando de crime de descaminho, cujo valor 
dos tributos iludidos seja inferior a R$ 20.000,00, deve ser reconhecida a 
atipicidade da conduta, por meio de questão de ordem, em razão da 
reiterada jurisprudência de tema exclusivamente de direito.

3. A 4ª Seção desta Corte firmou entendimento no 
sentido de que as reiteradas autuações em processos administrativos 
fiscais não constituem óbice ao reconhecimento da insignificância penal, 
assim como processos criminais não transitados em julgado.

4. Com efeito, uma vez que o sistema penal brasileiro, 
para caracterizar o crime, adotou o Direito Penal do fato (ou da culpa), 
em detrimento do Direito Penal do autor, tem-se que a suposta reiteração 
da conduta é indiferente para o reconhecimento do fato como atípico.

Nas razões recursais, com fundamento no art. 105, III, a e c, da 
Constituição Federal, aponta violação do art. 334 do CP. Argumenta que o 
acórdão recorrido reconheceu o princípio da insignificância, pelo crime de 
descaminho, com base apenas no critério objetivo, não considerando, portanto, 
o critério subjetivo – reiteração delitiva do denunciado.

Requer, assim, o provimento do recurso para que seja reformado 
o acórdão recorrido, afastando-se a aplicação do princípio da insignificância.

Contra-arrazoado e admitido na instância de origem, 
manifestou-se o Ministério Público Federal pelo provimento do recurso.
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É o relatório.
Decido.
O Tribunal a quo reconheceu o princípio da insignificância pela 

prática do crime de descaminho pelos seguintes fundamentos:
A tese de que a reincidência do réu impede a aplicação 

do princípio da insignificância não prospera.
A 4ª Seção desta Corte posiciona-se no sentido de que 

as reiteradas autuações em processos administrativos fiscais não se 
constituem em óbice ao reconhecimento da insignificância penal, assim 
como os processos criminais que não transitaram em julgado.

Conforme se verifica na certidão criminal juntado aos 
autos (evento 1 do processo n° 5010197-29.2014.4.04.7100), não consta 
nenhum processo criminal transitada em julgado em nome do réu.

Com efeito, uma vez que o sistema penal brasileiro, 
para caracterizar o crime, adotou o Direito Penal do fato (ou da culpa), 
em detrimento do Direito Penal do autor, tem-se que a suposta reiteração 
da conduta é indiferente para o reconhecimento do fato como atípico.

[...]
Diante desse contexto, não havendo óbice impeditivo 

da aplicação do princípio da insignificância, tenho que se faz possível o 
reconhecimento da atipicidade.

O acórdão recorrido, todavia, diverge do entendimento do 
Superior Tribunal de Justiça, segundo o qual a prática reiterada do crime de 
descaminho denota elevado grau de reprovabilidade da conduta, obstando a 
aplicação do princípio da insignificância. 

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes:
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DESCAMINHO. VALOR DO 
TRIBUTO ELIDIDO SUPERIOR A DEZ MIL REAIS. HABITUALIDADE 
NA PRÁTICA DA CONDUTA CRIMINOSA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA.

[...]
III - "Quando a contumácia delitiva é patente, não há 

como deixar de reconhecer o elevado grau de reprovabilidade do 
comportamento do acusado, bem como a efetiva periculosidade ao bem 
jurídico que se almeja proteger, impedindo, assim, a aplicação do 
princípio da insignificância, notadamente em razão da informação 
acerca da existência de outros processos administrativos fiscais, 
instaurados contra o agravante, também pelo delito de descaminho. 
Precedente do Supremo Tribunal Federal." (AgRg no REsp 1347579/PR, 
Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 16/5/2013, grifei).

[...]
Agravo regimental não conhecido (AgRg no REsp 
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1394011/SC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado 
em 05/05/2015, DJe 13/05/2015, grifei).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSO PENAL. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. ART. 557, 
CAPUT, DO CPC. RECURSO MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL E 
IMPROCEDENTE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL E VIOLAÇÃO AO 
ART. 334 DO CP. OCORRÊNCIA. DESCAMINHO. INSIGNIFICÂNCIA. 
PARÂMETRO. MÍNIMO LEGAL PARA A EXECUÇÃO FISCAL. ARTIGO 
20 DA LEI Nº 10.522/02. REITERAÇÃO DELITIVA. SOMA DOS 
DÉBITOS CONSOLIDADOS NOS ÚLTIMOS CINCO ANOS. 
PARÁGRAFO 4º DA NORMA. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

[...]
4. Nos casos de 'reiteração delitiva', não há como 

excluir a tipicidade material à vista do valor da evasão fiscal de cada 
apreensão, representação fiscal ou auto de infração, considerados 
isoladamente, devendo ser considerada, para os fins do parâmetro legal, a 
soma dos débitos consolidados nos últimos cinco anos, nos termos do 
parágrafo 4º da norma.

5. Em restando devidamente comprovada a existência 
de outros processos administrativo-fiscais contra o mesmo devedor, não 
há de se afirmar, ab initio, a atipicidade material da conduta com base 
no princípio da insignificância se, em virtude da reiteração, houver 
efetiva lesão ao bem jurídico tutelado, a ordem tributária, considerada a 
soma dos débitos consolidados nos últimos cinco anos, superior a dez 
mil reais.

6. Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp 
355.704/PR, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, julgado em 04/02/2014, DJe 18/02/2014).

No caso dos autos, o denunciado apresenta certidão de 
antecedentes criminais com registro de quatro ações penais, uma comunicação 
de prisão em flagrante e uma representação criminal, todas por crime de 
descaminho, por fatos ocorridos nos anos de 2005, 2007, 2008, 2011 e 2012 (fl. 
83), bem como se mostra envolvido em vários processos administrativos-fiscais 
pelo mesmo crime (fls. 127/122), o que afasta a incidência do princípio da 
insignificância, dada a potencialidade de maior lesão ao bem jurídico tutelado.
Ante o exposto, com fundamento no art. 557, 1º-A, do CPC, c/c art. 3º do CPP, 

dou provimento ao recurso especial para, afastando o princípio da insignificância, 

receber a denúncia.

Cumpre observar que análise acerca da possibilidade da aplicação do princípio da 

insignificância ao crime de descaminho não implica o revolvimento do conjunto 
Documento: 1460508 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/11/2015 Página  6 de 4



 
 

 

fático-probatório dos autos, porque matéria estritamente de direito, não havendo falar em 

incidência da Súmula 7/STJ.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DESCAMINHO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. SÚMULA 
7/STJ.   INAPLICABILIDADE. LEI N. 10.522/02. VALOR ELIDIDO SUPERIOR 
A R$10.000,00 (DEZ MIL REAIS). PORTARIA N. 75/2012, DO MINISTÉRIO DA 
FAZENDA. DESCABIMENTO. PRECEDENTES.

I. A análise da possibilidade da aplicação do princípio da 
insignificância ao crime de descaminho não implica o revolvimento do conjunto 
fático probatório dos autos, porquanto matéria estritamente de direito. 
Alegação de ofensa à Súmula 7 desta Corte Superior afastada. Precedentes.

II. A Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, 
apreciando a questão da aplicação do princípio da insignificância ao crime de 
descaminho, no julgamento do  Recurso Especial Representativo de 
Controvérsia n. 1.112.748/TO, sedimentou o entendimento segundo o qual 
somente é cabível o reconhecimento do delito de bagatela aos débitos 
tributários que não ultrapassem o teto de R$ 10.000,00 (dez mil reais), em 
conformidade com o art. 20 da Lei n. 10.522/02.

III. A Portaria n. 75, de 22 de março de 2012, do Ministério da 
Fazenda, não conduz à conclusão diversa. Se a execução fiscal pode prosseguir 
por valor inferior a R$20.000,00 (vinte mil reais), consoante a disciplina legal, 
então tal montante não pode ser considerado insignificante.

IV. In casu, o valor do tributo devido é da ordem de R$ 19.031,70 
(dezenove mil, trinta e um reais e setenta centavos), superior, portanto ao 
patamar fixado por esta Corte Superior.

V. Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp 317.209/PR, 
Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, QUINTA TURMA, julgado em 
05/12/2013, DJe 11/12/2013).

Diante desses elementos, mantenho a decisão agravada por seus próprios 

fundamentos, uma vez que o recorrente não apresentou argumentos aptos a desconsiderar as 

premissas fáticas e jurídicas nela assentadas.

Ante o exposto, voto por negar provimento ao agravo regimental. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0150738-5 REsp 1.540.268 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50101972920144047100  50184110920144047100  RS-50101972920144047100  
RS-50184110920144047100

EM MESA JULGADO: 03/11/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUMBERTO DE PAIVA ARAÚJO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
RECORRIDO : CLAUDIO BORGES DO AMARAL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLAUDIO BORGES DO AMARAL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP), Maria 
Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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